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	Prefácio


			O ensino e a aprendizagem estão ligados e entrelaçados na prática do educador e, por conseguinte, no contexto escolar. Estes dois elementos compõem o imaginário social e, na maioria das vezes, limitam o trabalho do pedagogo (ou do professor) às paredes da sala de aula. Nesse cenário, a Psicologia da Educação põe-se em movimento para entender como esses elementos se processam e como o educador pode adaptar o seu ensino conforme o nível dos educandos e seus processos de aprendizagens. 


			Somente dessa forma, as quatro paredes de uma sala de aula são transcendidas, o educador vai além da escola, rompe com suas limitações e avança. Porém, surgem questionamentos sobre como lidar com essa realidade que se apresenta: como se configura este novo ambiente de atuação profissional? Quais são os procedimentos? O que fazer e como fazer? Os profissionais estão preparados? Os processos formativos deste profissional dão conta dessa realidade? 


			Os profissionais da educação, principalmente os pedagogos, para buscar respostas a esses desafios, adentram a área da Neuropsicopedagogia e não têm a práxis do atendimento clínico. 


			O objetivo desta obra, portanto, é pensar a conduta terapêutica e proporcionar conhecimento dos procedimentos clínicos, contribuindo para a formação dos profissionais que atuam na educação e que realizaram pós-graduação em Neuropsicopedagogia, mas acabam desconhecendo os procedimentos clínicos para atuar no estudo e intervenção sobre a aprendizagem, intercedendo para solucionar dificuldades cognitivas e facilitar o processo de aprendizagem e comunicação. 


			A obra Conduta clínica em neuropsicopedagogia: da propedêutica à devolutiva, de Rockson Costa Pessoa, convida-nos a adentrar este ambiente terapêutico de forma simples, sem perder o teor científico. Ela apresenta, de forma clara, como compreender as limitações e os bloqueios de cada indivíduo, demonstrando a forma como se trabalhar com eles e estimulando o desenvolvimento pessoal. 


			O autor chama-nos a embrenhar nesse mundo terapêutico de forma reflexiva, a conhecer este ambiente, do mais simples ao mais complexo, apresentando os aspectos básicos, como o setting terapêutico, ambiente em que se constrói a relação paciente-terapeuta, como ele deve ser configurado, pensado e estruturado. O autor preocupa-se em desconstruir a ideia formada de que este setting é um simples ambiente físico, que, além de uma compreensão estrutural, é um processo dinâmico em que se configura o verdadeiro papel do terapeuta. 


			E ainda nos faz conhecer diversas perspectivas deste caminho clínico, levando-nos à compreensão de conceitos mais complexos, como o da entrevista devolutiva, que é de extrema importância, pois a mensagem passada ao outro deve ser bem estabelecida e compreensível, e como essa informação reverbera nem sempre promove efeitos positivos. 


			Desta forma simples, objetiva e dinâmica, o autor vai construindo uma visão de como devem ser as ações do Neuropsicopedagogo no ambiente terapêutico, permeado de conceitos científicos, termos técnicos, casos e reflexões, proporcionando, com esta obra, um aprendizado significativo para aqueles que nunca clinicaram, mas têm o desejo de desempenhar essa função, permitindo a eles maior segurança na atuação profissional. 


			Débora da Cunha Nogueira de Oliveira


		








	As Ensinanças da Dúvida


			 Tive um chão (mas já faz tempo) 


			todo feito de certezas 


			tão duras como lajedos.


			Agora (o tempo é que fez)


			 tenho um caminho de barro 


			umedecido de dúvidas. 


			Mas nele (devagar vou) 


			me cresce funda a certeza 


			de que vale a pena o amor.


			(Thiago de Mello, Mormaço na floresta, 1981)


		








	Apresentação


			As neurociências apresentam-se como uma extraordinária realidade para os mais diversos campos científicos, não obstante, assumiram posição de paradigma e adentraram nos mais diversos campos de conhecimento em busca de um diálogo necessário. E um dos últimos campos a ser visitado por essas ciências do cérebro foi o da educação.


			Desde o inovador trabalho de Tokuhama-Espinosa (2008), a realidade de uma neuroeducação mostrou-se consistente e os corolários são os mais fantásticos possíveis. Por isso, este livro ambiciona contribuir com uma das repercussões do encontro entre a educação e as neurociências, ou seja, aquele que evidencia a possibilidade de educadores atuarem no contexto clínico.


			Esta obra não aborda as neurociências e sua relação com a educação, posto que outros alfarrábios já as discutem de maneira primorosa. Tampouco este manuscrito se preocupará em explicar a neuroanatomia e seus correlatos. Este livro está interessado em contribuir com esse desafio: propiciar a construção de toda uma postura clínica. 


			Não menos meritório, foi idealizada para aqueles que tiveram outra formação, mas que compreendem os novos cenários de atuação pelo encontro desse fazer profissional com pressupostos neurocientíficos. 


			O papel do Neuropsicopedagogo é relevante e, sem dúvida alguma, é um dos campos mais promissores do cenário neurocientífico. Já discutimos sobre Como o cérebro aprende (PESSOA, 2018) e, certamente, é hora de arrazoarmos o fazer clínico na neuropsicopedagogia, desvelando desafios e, seguramente, construindo possibilidades. 


			Rockson Costa Pessoa
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			Sobre enseadas


			O rio que fazia uma volta atrás da nossa casa era a imagem de um vidro mole… passou um homem e disse: essa volta que o rio faz... Se chama enseada… não era mais a imagem de uma cobra de vidro que fazia uma volta atrás da casa. Era uma enseada. Acho que o nome empobreceu a imagem. (BARROS, 2001, p. 6)


			Como explicar por que você está realizando a leitura deste livro? Em parte, a resposta reside na realidade das neurociências. Sim, justo afirmar que as neurociências poderiam facilmente ser uma analogia próxima do homem de Manuel de Barros, ou seja, alguém que surge para modificar todo um sentido sobre algo que conhecíamos e a enseada, decerto, pode ser interpretada como as novas formas de pensar a aprendizagem do cérebro.


			Enseadas, como bem disse Barros (2001), surgem para empobrecer imagens, mas quando vislumbramos outros cenários ou panoramas, flertar com novas formas e contornos pode ser interessante. Este trabalho ambiciona discutir a conduta clínica com profissionais que, em sua formação, foram instruídos a ensinar. Dito isto, é prudente relembrar que o profissional que busca dominar tópicos neurocientíficos deve, inicialmente, considerar que tal conhecimento deve repercutir em mudança perceptual. Neurociências não podem ser assimiladas de modo passivo, ou seja, não basta apenas uma formação para se sentir neurocientista, é necessária uma mudança de percepção.


			Ao longo dos últimos sete anos e com a interação com estudantes de neuropsicopedagogia, percebi que boa parte destes alunos é de professores. Alguns veteranos, outros recém-formados, e, apesar de heterogêneos, possuem curiosidade no que tange ao cérebro humano, mostrando-se abertos ao diálogo com um campo novo: as neurociências. 


			O profissional de Neuropsicopedagogia é aquele que atua de modo a discutir possibilidades diante de diagnósticos com relação ao contexto escolar. É o responsável por orientar a equipe pedagógica, bem como as famílias dos alunos; talvez a grande parte destas atribuições já seja realizada por você, a diferença é que agora você aplica conhecimento de bloco neurológico.[1] E desse novo fazer, o mais relevante é a capacidade de promover mudanças, cabendo destacar o que aclaram Simão, Aimi e Correa (2021, p. 2-3):


			Neuropsicopedagogia tem como objeto principal o estudo entre a relação do sistema nervoso e a aprendizagem humana, primando por uma reintegração social, pessoal e escolar, não se esquecendo também dos fatores externos e ambientais que muito contribuem para que o processo de ensino e aprendizagem ocorra ou não.


			São muitas as enseadas, e, quando bem apreciadas, favorecem um entendimento mais adequado do trabalho que você realizará. Talvez um mundo novo; quiçá um universo de contradições e confrontos, mas um paradigma[2] que alberga possibilidades ainda não bem compreendidas.


			A fantasia neurológica


			Existe uma grande crítica com relação à entrada das neurociências no campo educacional (ORTEGA, 2009; AZAMBUJA, 2012; LÜDORF; SILVA, 2012; FORTES, 2015; ARANTES; FREITAS, 2016; AZAMBUJA; GUARESCHI, 2016; PAGNI et al., 2016; SILVA; VAZ, 2016; MACHADO; LUZ, 2017; MARTINHAGO et al., 2017; ROSA, 2017). 


			Para ser sincero, os dois últimos grandes campos científicos que testemunharam o advento neurocientífico, a saber, a Psicologia e a educação, esboçaram reações coléricas, ao ponto de se repercutir o falso senso de que as neurociências estariam interessadas em destruir tais campos e destronar saberes. De modo contrário, as neurociências surgem como uma possibilidade de aprimoramento (CALLEGARO, 2009; ROSAT et al., 2010; SHOLL-FRANCO; ARANHA, 2015; MORA, 2012; SHOLL-FRANCO et al., 2012; BARTOSZECK, 2015; FERNANDES et al., 2015; AMARAL, 2016; FILIPIN et al., 2016; GONÇALVES; PINTO, 2016; OLIVEIRA; ROSSI, 2017; CAMARGO; GENIOLE, 2018; OLIVEIRA-JÚNIOR et al., 2018; PEIXOTO et al., 2018; PESSOA, 2018). 


			O paradigma neurocientífico é uma expressão daquilo que denominamos de hard sciences[3] e tal terminologia, assim como brain sciences, por vezes, é tida como pejorativa. Diametralmente oposto ao que se veicula, o nosso maior desafio quando discutimos neurociências e educação não se restringe ao tratamento de transtornos neurológicos do campo educacional, nosso desafio é explicar como cérebros saudáveis não aprendem (PESSOA, 2018). Sim, engana-se quem imagina que a estatística sinaliza que as disgrafias, discalculias ou Transtornos de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) são os prevalentes, uma vez que a incidência maior é esta, cérebros saudáveis que não aprendem.


			Não, o que posso informar, por ora, é que não, o conhecimento sobre neurociências não eliminará problemas comuns da educação. Sim, ainda teremos que lidar com alunos indisciplinados, pais ausentes, a fome, o abandono escolar e, não menos importante, a crise educacional que existe no país. 


			Não é uma pauta pessimista, pelo contrário, é um convite pragmático[4] que tem por objetivo realizar uma atuação ética e qualificada no campo da educação. Então essa seria nossa primeira enseada, mas não a última, uma vez que o neuropsicopedagogo deve compreender que esse encontro entre neurociências e educação ainda alberga desafios que devem e podem ser vencidos.


			Os neuromitos


			Por quase 40 anos, a visão de que o cérebro era uma espécie de outlier em seu tamanho em proporção ao corpo permaneceu como a visão padrão, disseminada não apenas na literatura científica, mas também em livros para leigos (KAAS; HERCULANO-HOUZEL, 2017). Nesse sentido, a segunda enseada é aquela que esclarece que muito do que aprendemos ao longo de nossa formação está permeado de mitos, o que convencionamos denominar de neuromitos. Um neuromito pode ser caracterizado como uma informação equivocada a respeito de conceitos relacionados com o sistema nervoso (SN) disseminados em meio à população em geral (BUENO; EKUNI; ZEGGIO, 2015).


			 Existem muitos neuromitos que precisam ser revisitados e destronados, mas aqui vale a pena discutir um dos mitos mais perigosos: aquele que defende que usamos apenas 10% do nosso cérebro. A origem desta afirmação é de difícil delimitação, mas há indicações de que alguns mal-entendidos na comunicação de resultados de pesquisas podem estar na sua base (LOPES et al., 2020). O mito dos 10% pode resultar de considerações sobre o potencial inexplorado da cognição humana (incluindo afirmações parapsicológicas ou metacognitivas não comprovadas) ou inspirar-se em considerações neuroanatômicas sobre a taxa de células da glia, ou matéria branca-matéria cinzenta (PASQUINELLI, 2012). 


			Uma pesquisa realizada por Amauri Bartoszeck e Flavio Bartoszeck (2009) revelou que muitos professores ainda acreditam que usamos apenas 10% do cérebro e que se devem aplicar técnicas holísticas de ensino. O que é certo é que o mito dos 10% está relacionado com a mudança mais geral do vocabulário mentalista para o jargão neurocientífico que caracteriza os neuromitos como concepções errôneas especiais sobre a cognição em relação à ciência do cérebro (PASQUINELLI, 2012).


			É um equívoco acreditar que utilizamos somente 10% do cérebro, pelo contrário, usamos todo o encéfalo. A questão é que existe um código esparso[5] e uma economia no funcionamento deste órgão. Mas é errôneo considerar que nosso cérebro é um órgão ocioso. Em parte, este neuromito ainda resiste aos novos avanços neurocientíficos pelo fato de não sabermos utilizar ao máximo nossas funções cognitivas. O cérebro é um órgão formidável, mas que não vem com um manual básico de instruções. Por vezes, não sabemos como aprendemos; não menos importante, desconhecemos a curva da atenção humana, ou seja, sabemos que nossa atenção flutua em torno de 10 a 15 minutos (TOKUHAMA-ESPINOSA, 2008). Outros dois neuromitos que pedem nossa apreciação  é de que o SN é formado apenas por neurônios e sobre o número da população neural. 


			Sobre o primeiro, é importante destacar que o sistema nervoso central (SNC) é formado por dois tipos básicos de células: os neurônios e as células da glia. Surpreendentemente, as células gliais constituem 90% das células do cérebro humano (HE; SUN, 2007; PELES; TERRA; DINIZ, 2016). O nome glia origina-se do grego e significa cola, mas agora sabemos que a glia não apenas mantém as células nervosas unidas, portanto, não deve ser concebida apenas como células de suporte aos neurônios do SN. Em vez disso, estudos recentes e convincentes indicam que as células da glia desempenham papéis mais ativos e essenciais no desenvolvimento e função do cérebro do que anteriormente reconhecido (HE; SUN, 2007).


			Nos últimos 20 anos, vários estudos demostraram que diversos tipos de células gliais participam ativa e distintamente do controle de vários processos neuronais no sistema nervoso periférico (SNP) e no sistema nervoso central (SNC). E entre as principais células da glia destacam-se: astrócitos, oligodendrócitos e micróglia (HE; SUN, 2007; UM, 2017).


			 Os astrócitos são as células gliais mais abundantes no SNC, com corpos celulares irregulares em forma de estrela e pés largos em seus processos. Eles interagem extensivamente com os neurônios e fornecem-lhes suporte trófico, importante apoio estrutural e metabólico, além de promoverem a formação e função de sinapses, podarem sinapses por fagocitose e cumprirem uma série de outras funções de manutenção homeostática (LIDDELOW et al., 2017; UM, 2017). 


			Oligodendrócitos são as células formadoras de mielina, uma membrana estendida da célula que envolve os axônios no SNC. Essas células possuem quantidades relativamente pequenas de citoplasma ao redor do núcleo, mas têm vários processos que se envolvem em torno dos axônios para formar bainhas de mielina (HE; SUN, 2007; KUHN et al., 2019; VEJAR et al., 2019). 


			As micróglias são as menores células da glia que atuam como fagócitos, sendo caracterizadas por uma forma ramificada única e expressão gênica distinta. As micróglias atuam para garantir a homeostase no cérebro, além disso, são indispensáveis para a neurogênese, manutenção de sinapses e função neuronal, indicando que essas células mantêm um cérebro saudável por meio de uma infinidade de funções. As células micróglias desempenham papéis importantes no neurodesenvolvimento e na resistência à infecção, embora possa se tornar neurotóxica em algumas condições (CARROLL et al., 2018; WHEELER et al., 2018).


			No que diz respeito ao número de neurônios no cérebro humano, Herculano-Houzel, Mota e Lent (2006) aclaram ser frequentemente citado que 100 bilhões de neurônios e dez vezes mais células gliais existem no cérebro humano, uma estimativa que não é baseada em medições reais e em um método. Entretanto, foi recentemente determinado o número de células que compõem o cérebro humano e descobriu-se que o cérebro humano masculino tem, em média, 86 bilhões de neurônios, 16 bilhões dos quais localizados no córtex cerebral e 69 bilhões no cerebelo, deixando menos de 1 bilhão de neurônios no “restante do cérebro”, ou seja, tronco encefálico, diencéfalo e estriado (AZEVEDO et al., 2009; HERCULANO-HOUZEL, 2017; HERCULANO-HOUZEL, 2020). 


			Possuímos cerca de 86 bilhões de neurônios interconectados por cerca de 100-500 trilhões de sinapses, expressando a complexidade do nosso SN. Cada neurônio é único, da mesma forma que não existem dois cérebros iguais, e as conexões neuronais são constantemente modificadas ao longo de nossa existência (MA et al., 2019). Não menos surpreendente, importa destacar que os astrônomos aferem o número de estrelas na Via Láctea em cerca de 400 bilhões, ou seja, apenas cinco vezes o número de neurônios no córtex humano. No entanto, estima-se que a teia cósmica possua até 100 bilhões de galáxias (POPESCU; OPRIS, 2017; PATRA, 2021).


			As enseadas devem ser apreciadas. Van Dijk e Lane (2020), por exemplo, aludem que a eliminação dos neuromitos na educação exigirá uma mudança de paradigma. Neste sentido, antes de nos aprofundarmos na pauta mais clínica, cumpre destronar os neuromitos de seu pretenso fazer neuropsicopedagógico.


			Pontos de reflexão e sugestões


			•	Na atualidade, temos uma infinidade de artigos, bem como um considerável volume de livros que versam sobre os mais diversos neuromitos. Nesse sentido, a leitura de conteúdo baseado em evidências científicas mostra-se uma medida necessária. Destas obras, cabe destacar a obra Como o cérebro aprende? de Rockson Pessoa (2018), que discute uma proposta teleológica de aprendizagem. 


			•	As práticas baseadas em evidências têm se revelado um caminho necessário para todas as ciências, sendo muito populares na Medicina e Psicologia. Na Pedagogia, tem-se revelado uma pauta emergente. Silva (2014) discute de maneira formidável em seu artigo intitulado A prática educativa baseada em evidências: contribuições na formação de docentes interdisciplinares. Vale a leitura. 


			•	Nos próximos capítulos, discutir-se-á os aspectos práticos de uma clínica neuropsicopedagógica. Entretanto, a prática carece de boa fundamentação teórica. Logo, destronar mitos é a medida primeira.
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			Caso clínico


			[...] o poeta pode contar ou cantar as coisas, não como foram, mas como deviam ser, e o historiador há de escrevê-las, não como deviam ser, mas como foram, sem acrescentar nem tirar à verdade a mínima coisa. (CERVANTES, 1978, p. 22)


			Nos próximos capítulos, discutiremos as etapas que compõem a conduta clínica. Para garantir uma melhor assimilação dessa habilidade, é proposto um caso clínico, para podermos compreender várias feições da prática clínica, que ambicionamos desenvolver por meio deste livro. Importa destacar que o caso proposto é fictício, assim como os nomes designados às personagens.


			No dia 18 de fevereiro de 2022, Heitor Assunção Cardoso (HAC), de 8 anos, foi encaminhado ao atendimento neuropsicopedagógico por sua genitora Clarisse Assunção Cardoso. O motivo da consulta deu-se por conta de prejuízo comportamental da referida criança. Como forma de conduta clínica, foi solicitado que a mãe adentrasse ao consultório e a criança permaneceu na sala de espera.


			Sobre o consultório, ele pode ser descrito como um espaço modesto: pintura no melhor de um branco básico, de modo que harmonizava com o tom cappuccino das poltronas opala. Na parede detrás do terapeuta, podia-se ver um cartaz lambe-lambe no estilo boho. Ao lado da poltrona da paciente, havia uma mesa de centro redonda retrô, e sobre ela um relógio de mesa e uma caixa de lenços umedecidos, que, por sinal, seria muito requisitada ao longo daquela sessão. O consultório era um lugar acolhedor e, à meia-luz daquele espaço silencioso, pude perceber o quanto angustiada a mãe estava. Não menos importante, percebi evidentes sinais de cansaço e desgaste. As olheiras denunciavam que o sono parecia não ser tranquilo havia certo tempo, da mesma forma que a aparência (o cabelo emaranhado, os esmaltes carcomidos nas unhas, roupa amarrotada e um semblante rijo). Aparentemente tensa, não sorria e, por vezes, verbalizou que só precisava de um laudo neuropsicopedagógico, uma vez que o filho já havia sido atendido pelo psiquiatra e que o referido profissional informou que ela precisava solicitar o laudo de um profissional especialista para que assim ele pudesse medicar a criança. Justo informar que a mãe assumiu uma posição nada reticente quanto à possibilidade de seu filho usar medicamentos.


			Segundo informe colhido [SIC] com a genitora, “a criança não se comporta de modo adequado em sua casa e na escola”. Ao ser questionada acerca do início dos comportamentos aparentemente patológicos ou desajustados, a genitora informou que as queixas iniciaram com a entrada da criança no terceiro ano do ensino fundamental. E que após o frequente reporte da professora, passou a perceber que seu filho “parecia ter problemas em se comportar” [SIC]. E continuou a verbalizar.


			– Eu não aguento mais! – disse isso e lacrimejou por um instante. – O pai de HAC me culpa por ele ser assim. Diz que a mãe, minha sogra, criou onze filhos e deu conta e que eu, só com um menino, não consigo ensinar bons modos. Não só ele, como toda a família, diz que sou uma péssima mãe! Que não sei colocar limites e que mimo meu filho, mas isso não é verdade! Se fosse assim, ele não teria problemas na escola e com os professores – verbalizou.


			Estava claro que a mãe precisava ser acolhida e compreendida; na verdade, estava claro que ela sofria por ser desqualificada pelo marido e sogra. Nesse sentido, não bastava apenas ouvi-la, e sim demonstrar respeito a sua dor. Depois que enxugou as lágrimas, o profissional neuropsicopedagogo pegou em uma de suas mãos e verbalizou estar ali para melhor compreendê-la e ajudá-la, como também ao seu filho. Foi como se um peso tivesse sido retirado de seus ombros. O semblante mostrou-se menos rijo e ela falou sobre o quanto amava o filho e o quanto ela se esforçava para ser uma boa mãe para HAC.


			Ainda na primeira escuta da genitora, foi realizada a aplicação dos instrumentos: escala de avaliação de sintomas de déficit de atenção/hiperatividade e impulsividade e sintomas de transtorno desafiador e de oposição (MTA-SNAP-IV), elaborado por Swanson et al. (2001) e adaptado por Mattos et al. (2006), e Schudule for Affective Disorders and Schizophrenia for Scholl Aged Children Present and Lifetime Version (K-SADS-PL), elaborada por Kaufman et al. (1997) e adaptada por Brasil (2003). Os achados revelaram um quadro de TDAH com apresentação desatenta (6A05.0 - 314.00), conforme os descritores do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5) (APA, 2014) e especificações da Classificação Estatística Internacional de Doenças (CID-11) (WHO, 2019), bem como a presença de Transtorno de Oposição Desafiante (TOD) (6C90 - 313.81), como associação comórbida, conforme os descritores do DSM-5 e CID-11 (APA, 2014; WHO, 2019).


			Da sessão estruturada para 30 minutos, a mãe foi a única a ser atendida, e pela necessidade de ser ouvida, a sessão ocorreu por 90 minutos. A criança, na sala de espera, permaneceu tranquila. Entretida em um celular, gastou uma boa parte do tempo jogando, mas não se limitou a isso; foi ao banheiro e bebeu água por vezes. Muito cordial com a secretária e atenta ao movimento tão comum à sala. Que criança educada! – diria a secretária horas depois.


			No consultório, a trama, em parte, parecia ter sido desvelada! O menino era filho único e neto único também. O genitor, de nome Alcebíades Lasmar Cardoso, era militar e franco respeitador de disciplina e regras. Ele tem 40 anos, enquanto sua esposa tem 29. Ela genuinamente de uma linhagem italiana e de família tradicional, enquanto ele, o claro exemplo de superação de uma família tipicamente brasileira. De origem humilde, sempre teve de estudar a duras penas para se tornar um oficial do exército brasileiro. 


			Segundo a mãe, o pai de HAC considerava o filho displicente e insubordinado e frequentemente verbalizava críticas ao filho. Seu ar austero o impedia de se relacionar adequadamente com o filho, tanto que, em casa, interagiram muito pouco e cabia ao filho, por vezes, responder aos pedidos do pai (p.ex., levar-lhe água ou lhe entregar jornal).


			Válido informar que outros elementos relacionados ao paciente foram considerados ainda na primeira sessão com a genitora, valendo listar em cronologia alguns aspectos:


			a)	Todo o percurso gestacional de HAC foi tranquilo. O casal não vivenciou atritos e nenhum tipo de evento ou fator atípico. A mãe não apresentou qualquer tipo de intercorrência no processo gestacional, tampouco teve contato com agente teratógeno;[6] do mesmo modo que obedeceu com disciplina a toda orientação da equipe multidisciplinar.


			b)	O paciente HAC nasceu por via natural e apresentou evolução satisfatória. Quanto às etapas maturacionais, apresentou desenvolvimento dentro do esperado, desde ajuste de tônus até a expressão de bipedismo (apropriada expressão de linguagem, marcos motores organizados e adequado controle dos esfíncteres). A linguagem também se demonstrou ajustada desde seu início até a maturação.


			c)	Com 2 anos, foi matriculado em uma creche e não apresentou prejuízos nos processos grupais ou de vinculação com as demais crianças.


			d)	No que toca a ajuizar sobre aspectos familiares que pudessem justificar alguma característica de comportamento anormal da criança, é válido informar não haver relatos de doenças ou agravos neurológicos e psiquiátricos de ambas as famílias.


			e)	Aos 3 anos, apresentou dois episódios de convulsão febril. Os referidos eventos ocorreram em um único mês e todos causados por faringite.


			f)	Aos 5 anos, caiu da escada da casa onde reside com a família. Com a queda, teve algumas escoriações nas pernas e braços e quebrou o punho direito, que foi engessado. 


			g)	Aos 6 anos, foi diagnosticado com miopia (-2,0 O.D. e -2,5 O.E.) e astigmatismo (-0,75 O.D. e -0,85 O.E.) e já recorre a óculos para correção.


			h)	Aos 7 anos, foi submetido à avaliação otorrinolaringológica e não foram constatados prejuízos em processamento auditivo.


			i)	Um mês antes de chegar ao consultório, foi consultado por profissional pediatra, que solicitou o exame de urina de Elementos Anormais do Sedimento (EAS), parasitológico de fezes e exames de sangue, a saber: hemograma completo, e check-up: de perfil glicêmico, de perfil de T4 e TSH da tireoide, de dosagem de ferro sérico e de ferritina. Todos os exames descartaram anormalidade orgânica.


			j)	A criança não apresenta prejuízo em seu descenso noturno, e, em média, dorme dez horas por noite.


			k)	No que tange a problemas de aprendizagem e de comportamento em âmbito escolar, informou que as queixas se iniciaram apenas no terceiro ano.


			Ao término da primeira sessão, a mãe de HAC estava mais tranquila, tanto que comentou sobre receitas e, não menos importante, exprobrou sobre o quão é desrespeitoso quebrar o macarrão ao cozê-lo.


			No dia 25 de fevereiro, foi realizada visita à escola do paciente, tendo por objetivo conversar com alguns membros da equipe pedagógica a fim de compreender mais sobre o paciente. 


			Na sala da coordenação pedagógica, um espaço bem agradável, foi estabelecido um diálogo com membros da equipe pedagógica. Na reunião em questão, estavam presentes a supervisora de ensino, a orientadora educacional e a psicóloga escolar. A docente responsável pelo paciente, por conta de solicitação deste profissional, não estava presente. E por questões de assertividade, a responsável pela biblioteca, que também faz parte da equipe, não se fez presente. Nessa sala acolhedora, povoada por muitos armários de ferro, e sobre eles troféus, medalhas e fotos de professores e alunos, éramos quatro distintos profissionais problematizando sobre HAC. 


			Na reunião, percebeu-se que o colegiado não via HAC como uma criança com dificuldades escolares, tampouco com problemas em lidar com regras. Entretanto, acreditavam que o casal prejudicava a criança. Conforme o relato da supervisora pedagógica, HAC comportava-se de formas distintas na presença do pai e da mãe. Com a genitora, ele era mais tranquilo e sorridente, já na presença do pai, era mais retraído e calado. Para a coordenadora pedagógica, o casal apresentava claras divergências até mesmo na forma de lidar com os informes da equipe pedagógica. Era como se eles estivessem sempre tensos. No mais, afirmaram que a criança era deveras afetuosa e muito inteligente e curiosa. No tocante às queixas da professora regente, informaram que ela não gostava do fato de HAC questioná-la muito. Coordenadora e supervisora já haviam conversado com a referida profissional, mas a professora via HAC como uma criança muito insubordinada.


			No período do recreio, foi realizada a observação da criança, importando destacar que o referido profissional e o probando não se conhecem pessoalmente, o que permite que seja feita a observação da criança em seu ambiente de modo a controlar possíveis vieses, tal qual o efeito de Hawthorne.[7] No que tange a arrazoar sobre os aspectos observados ao longo de vinte minutos, é prudente considerar que o paciente não apresentou sinais de desatenção na interação com os demais colegas e com os monitores, do mesmo modo que sinais de impulsividade e hiperatividade não foram identificados.


			Ao término do período matutino, foi a vez de conversar com as professoras do terceiro ano, a atual docente e com a professora do segundo do ano, professora anterior. Para melhor compreender a percepção que tinham do probando, na oportunidade, foi aplicado o instrumento MTA-SNAP-IV (MATTOS et al., 2006) para melhor dimensionar as dificuldades da criança. No intuito de termos um momento de reserva e alheio aos olhos de professores e alunos curiosos, a supervisora acomodou-nos ao laboratório de química, livrando-nos do tumulto do refeitório e das salas de aula que seriam higienizadas para receber os alunos do período vespertino. E foi assim, acomodados no silêncio de um laboratório de química, com suas vidrarias em excesso e zelo, foi feita a escuta das professoras, e o referido profissional obteve duas percepções que divergiram significativamente, sendo, na oportunidade, aplicado o instrumento MTA-SNAP-IV (MATTOS et al., 2006). Para a professora que acompanhara o paciente no segundo ano do ensino fundamental, HAC poderia ser descrito como um aluno dotado de curiosidade cativante. Já a professora regente do terceiro ano do ensino fundamental tinha uma visão totalmente divergente, informando que o paciente era insubordinado, opositor e que não a obedecia. Após a inquirição com o instrumento MTA-SNAP-IV (MATTOS et al., 2006), os achados revelaram para a professora do terceiro ano que HAC respondia positivamente aos critérios de TDAH (6A05.0 - 314.00) e com TOD (6C90 - 313.81) como parâmetro comórbido; enquanto para a professora do segundo ano, a criança não apresentava nenhuma das condições já descritas. Válido destacar que informaram que o uso dos óculos determinou melhor desempenho da criança, uma vez que ele tem por assento a última fileira da sala.


			No dia 4 de março, foi realizado o primeiro atendimento de HAC, que, ao adentrar a sala lúdica, mostrou-se ressabiado, e mais que depressa seus olhos repousaram em um dos armários abertos, repleto de brinquedos. No que compete descrever a sala lúdica: projetada em serralheria dourada, garante um ambiente bem aquecido e acolhedor. Na sala, podia-se ver quatro painéis coloridos com rosa milk-shake e cinza cobalto, cores que parecem traduzir a doçura da infância. Além dos painéis, destacavam-se um play mat infantil ilustrado, três nichos organizadores e dois armários altos e abertos. O ambiente, por si só, era acolhedor, mas, não menos relevante, fazia-se notar a iluminação em formato circular com os focos de luz direcionados aos armários e aos painéis, o que fazia da sala lúdica um espaço aconchegante e não um consultório amedrontador. E claro, muitos brinquedos que encantaram o paciente.


			 Após pedir para vasculhar o armário, tomou para si uma caixa de blocos de montar. Como esperado para sua idade, em questão de alguns minutos já estava ambientado. Entretanto, estar ambientado não deve ser tomado como sinônimo de estar vinculado ao clínico, desta feita, o neuropsicopedagogo recorreu ao lúdico de modo a garantir o vínculo com a criança. Desse modo, o paciente foi inquirido sobre o que gostava de fazer, e informou gostar de brincar com os colegas perto de sua casa e que também gostava muito de ler livros sobre foguetes, dinossauros e animais. Além disso, informou cuidar de um bonsai, presente de seu avô materno, e de um jabuti que ganhou do pai. Disse que o bonsai se chama halley e o jabuti tem o nome de rex. É prudente considerar que o rapport foi bem estabelecido, visto que o paciente se mostrou afetuoso com o neuropsicopedagogo e este último, enquanto interatuava com a criança, desvelou alguns pontos que carecem de análise:


			i.	Verbalizou que tem dificuldade em se relacionar com os colegas na escola, em virtude de se mudar frequentemente de escolas, por conta de deslocamento do pai e consequente mudança de residência.


			ii.	Afirmou ter dificuldade em se relacionar com alguns professores, por fazer “muitas perguntas em sala”. Informou ser curioso e se sente intimidado. Ainda sobre essa dificuldade, disse que seus pais o recriminaram e disseram que ele estava se portando de maneira inadequada.


			iii. Disse ter dificuldade em se concentrar e de prestar atenção em sala de aula; de qualquer forma, suas queixas não se relacionam com desempenho de notas, mas restringe-se ao seu comportamento.


			iv.	Informou que se sente diferente das demais crianças, pois na escola é chamado de “esquisito” e na casa de familiares o tratam como uma criança “metida” [SIC].


			v.	Com relação aos familiares, verbalizou não gostar de visitar os familiares de seu pai, por conta de eles criticarem sua mãe. Disse que isso o deixa muito irritado e ele acaba tendo “problemas” (interpelado, não quis falar sobre o tipo de problemas).


			vi.	Afirmou que o pai não é muito próximo e que talvez nem goste dele. Acredita que o pai o considere “fraco” demais e que isso o entristece.


			Do atendimento com o paciente não foram observados prejuízos atencionais. Sua interação foi satisfatória, bem como seu comportamento atencional. Importante informar que tal apreciação se deu pela observação clínica, até então não haviam sido empregadas medidas avaliativas para mensurar o desempenho de sua atenção.


			Chamou atenção a dinâmica dificultosa com pai e seus familiares. De certo modo, HAC demonstrava dificuldade em falar sobre seu genitor e ficava visivelmente desconfortável em verbalizar sobre assuntos relacionados à figura paterna. Diametralmente, o oposto se observou quando falava de sua mãe!


			No dia 11 de março, foi realizada entrevista com os pais do paciente e aplicado o instrumento MTA-SNAP-IV (MATTOS et al., 2006) e o K-SADS-PL (BRASIL, 2003) com o intuito de, mais uma vez, avaliar, com base na percepção dos genitores, sinais clínicos que pudessem subsidiar uma hipótese diagnóstica de TDAH com apresentação de desatenção. Os pais, de maneira inadvertida, salientaram prejuízos do filho, mas não sabiam determinar, por vezes, tais dificuldades, por exemplo, informaram que o filho era muito “avoado”, mas diziam ser esse comportamento observado quando o menino estava assistindo programas televisivos; outro exemplo referido foi subir em árvores ou muros em clara expressão de perigo, informaram que a criança “vivia pendurada no muro da casa e na árvore do quintal”. Entretanto, é válido ressaltar que o muro apresenta uma altura de, no máximo, um metro e a árvore em questão é um cajueiro de tamanho médio; de modo geral, não há riscos evidentes que denotem como graves tais comportamentos.


			Pela apreciação dos achados obtidos com os já referidos instrumentos, não foram identificados parâmetros que subsidiassem o diagnóstico de TDAH (6A05.0 - 314.00), tampouco de TOD (6C90 - 313.81). Importante esclarecer, também, que a hipótese de TOD como transtorno comórbido não se sustentou ao longo das investigações, uma vez que, no contato com o paciente, seus genitores e equipe psicopedagógica, constatou-se que a criança em si não apresentava prejuízos comuns ao TOD, e sim um ímpeto de criticidade, que, por vezes, é mal compreendido.


			Nos dias 18 e 25 de março, assim como em 1º e 8 de abril, foram aplicados instrumentos (Quadro 2.1) para mensurar a existência ou não da condição de TDAH (6A05.Z - 314.01)[8] com possíveis déficits atencionais no paciente. Os achados não demonstraram nenhum tipo de comprometimento em campo atencional e mnemônico, valendo destacar que habitualmente os dois elementos são investigados por sua associação. Importa destacar que os instrumentos MTA-SNAP-IV (MATTOS et al., 2006) e o K-SADS-PL (BRASIL, 2003) também foram aplicados ao probando.[9]


			Quadro 2.1. Instrumentos e avaliação


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Instrumento


						

							

							Dimensões avaliadas


						

							

							Autores


						

					


					

							

							Prova de aritmética


						

							

							Competência aritmética


						

							

							(SEABRA; DIAS, 2012)


						

					


					

							

							Prova escrita sob ditado


						

							

							Escrita


						

							

							(SEABRA; DIAS, 2012)


						

					


					

							

							Span de dígitos (tarefa)


						

							

							Memória


						

							

							(FIGUEREDO; NASCIMENTO, 2007)


						

					


					

							

							Teste de atenção por cancelamento


						

							

							Atenção


						

							

							(MONTIEL; SEABRA, 2012)


						

					


					

							

							Teste de Competência de Leitura de Palavras e Pseudopalavras (TCLPP)


						

							

							Competência leitura


						

							

							(SEABRA; CAPOVILLA, 2010)


						

					


					

							

							Prova de consciência fonológica por produção oral


						

							

							Habilidade de manipular os sons da fala


						

							

							(SEABRA; CAPOVILLA, 2013)


						

					


					

							

							Teste dos cubos de Corsi


						

							

							Habilidades visuoespaciais e memória


						

							

							(KESSELS et al., 2000)


						

					


					

							

							Teste de trilhas


						

							

							Flexibilidade cognitiva


						

							

							(MONTIEL; SEABRA, 2012)


						

					


					

							

							MTA-SNAP-IV


						

							

							Rastreio de TDAH


						

							

							(MATTOS et al., 2006)


						

					


					

							

							Miniexame do Estado Mental (MEEM) para crianças


						

							

							Rastreio cognitivo


						

							

							(JAIN; PASSI, 2005)


						

					


					

							

							K-SADS-PL


						

							

							Rastreio de TDAH


						

							

							(BRASIL, 2003)


						

					


				

			


			Fonte: Adaptado e modificado com base em Porto e Santos (2019).


			No dia 8 de abril, foi realizada a entrevista devolutiva, com o intuito de entregar o laudo neuropsicopedagógico e discutir os achados que subsidiaram a construção do referido documento. Cada um dos pais recebeu uma cópia e ambos assinaram um protocolo como registro de recebimento do documento, bem como uma cópia do próprio laudo, para que assim se pudesse arquivar tal registro de investigação. Tal conduta foi ajuizada em virtude do anseio dos genitores pelo diagnóstico. Nesse sentido, coube arrazoar sobre as dificuldades para que fosse destronado esse equívoco.


			Os genitores estavam desejosos da diagnose de TDAH; assim como eles, um número considerável de pais concebe o diagnóstico como uma forma de resolução de problemas, ou seja, parece cumprir o papel de lhes absolver de quaisquer sanções em decorrência das ações negativas de seus filhos. No caso de HAC, o laudo não determinou que a criança respondia adequadamente aos critérios clínicos propostos pelo DSM-5 (APA, 2014). Quando nos deparamos com pais com tamanha mobilização ou necessidade, é sempre prudente discutirmos os achados obtidos com base na investigação de modo a não desqualificar a percepção deles, ou seja, não se pode desqualificar o julgamento de que uma dada criança tenha dificuldade comportamental. 
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